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Ações de educação permanente em saúde em tempos de 
pandemia: prioridades nos planos estaduais e nacional de 
contingência

Permanent health education actions in pandemic times: priorities 
in state and national contingency plans

Resumo  Objetivo: analisar ações de educação 
permanente em saúde nos Planos Nacional e 
Estaduais de Contingência para enfrentamento 
à pandemia de COVID-19 no Brasil. Metodolo-
gia: pesquisa documental, com utilização de 54 
planos nas versões iniciais e finais, publicados 
entre janeiro de 2020 e maio de 2021. A análise 
do conteúdo contemplou identificação e sistema-
tização das propostas voltadas para capacitação 
e reorganização do processo de trabalho e cuida-
dos à saúde física e mental dos trabalhadores de 
saúde. Resultados: as ações voltaram-se à capaci-
tação dos trabalhadores com ênfase em síndrome 
gripal, medidas de controle de riscos de infeção 
e conhecimento sobre biossegurança. Poucos pla-
nos abordaram jornadas e processo de trabalho 
das equipes, promoção e assistência à saúde men-
tal dos trabalhadores principalmente no âmbito 
hospitalar. Conclusão: superficialidade nas abor-
dagens das ações de educação permanente nos 
planos de contingência, necessidade de inclusão 
de ações na agenda estratégica do Ministério da 
Saúde e das secretarias estaduais e municipais de 
saúde com qualificação dos trabalhadores para 
enfrentar esta e outras epidemias. Propõe adoção 
de medidas de proteção e promoção da saúde no 
cotidiano da gestão do trabalho em saúde no âm-
bito do SUS.  
Palavras-chave Coronavírus, Sistema Único de 
Saúde, Planos de contingência, Educação perma-
nente em saúde, Planejamento em saúde

Abstract  Objective: to assess permanent heal-
th education actions regarding the national and 
state contingency plans to face the COVID-19 
pandemic in Brazil. Method: documentary re-
search, using 54 plans in the initial and final 
versions, published between January 2020 and 
May 2021. The content analysis included the 
identification and systematization of proposals 
aimed at training and reorganizing the work 
process, as well as physical and mental health 
care of health workers. Results: the actions were 
focused on training workers with an emphasis 
on flu syndrome, infection risk control measures 
and knowledge about biosafety. Few plans ad-
dressed the teams’ working hours and work pro-
cess, promotion and assistance to the workers’ 
mental health, mainly in the hospital environ-
ment. Conclusion: the superficiality regarding 
the approach to permanent education actions 
in contingency plans need to include actions in 
the strategic agenda of the Ministry of Health 
and State and Municipal Health Secretariats, 
with the qualification of workers to face this and 
other epidemics. They propose the adoption of 
health protection and promotion measures in 
daily health work management within the scope 
of the SUS.
Key words Coronavirus, Unified Health Sys-
tem, Contingency plans, Permanent education 
in health, Health planning
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introdução

A pandemia de COVID-19 constitui o maior 
desafio enfrentado pelos sistemas de saúde do 
mundo desde que surgiram os primeiros casos 
na China, em 2019¹. No Brasil, a epidemia se 
instalou nos primeiros meses de 2020, de modo 
que em março de 2020 foi decretada a situação 
de Emergência em Saúde Pública de Importância 
Nacional (ESPIN), desencadeando-se o planeja-
mento das estratégias de enfrentamento à pande-
mia nos âmbitos federal, estadual e municipal².  

O Ministério da Saúde, por meio da Secre-
taria de Vigilância em Saúde, lançou o Plano de 
Contingência Nacional para Infecção Humana 
pelo Novo Coronavírus COVID-19, instrumento 
orientador das estratégias de preparação e res-
posta em três níveis, incluindo ações de detecção 
precoce, isolamento, vigilância epidemiológica, 
medidas de prevenção e controle e avaliação de 
impactos sanitários³.  

Entre as ações planejadas, a educação per-
manente em saúde (EPS) se tornou estratégica, 
dada sua importância para adequação e melhoria 
do desempenho dos trabalhadores de saúde no 
enfrentamento da COVID-193,4. De fato as ações 
de EPS potencializam a reflexão sobre o processo 
de trabalho, a gestão compartilhada e participa-
tiva e a identificação de mudanças necessárias às 
práticas, transformando as realidades locais em 
objeto de aprendizagem individual, coletiva e 
institucional4. 

O cenário pandêmico trouxe impactos para 
a prestação do cuidado, em consequência da 
necessidade de atuação imediata no controle e 
prevenção de uma doença, a princípio, com etio-
logia pouca conhecida. Nesse sentido, identifi-
cou-se nos estudos iniciais sobre a pandemia a 
preocupação com as intervenções educacionais 
para orientar procedimentos a serem adotados 
no sentido de evitar contaminação, como ação 
orientadora para o alinhamento dos processos de 
trabalho das equipes, tendo em vista as mudan-
ças nos protocolos de funcionamento dos servi-
ços de assistência à saúde5,6.

No conjunto dos artigos revisados, destaca-
se que os profissionais não estavam preparados 
para atuar no enfrentamento da COVID-19. Es-
tudos realizados em diferentes países, a exemplo 
da China, destacam por exemplo a importância 
da qualificação dos médicos para atuarem nas 
UTIs7. 

Desse modo, tornou-se imprescindível a for-
mação e a organização da força de trabalho, visto 
que os trabalhadores de saúde são responsáveis 
por assegurar uma atenção qualificada e que 
atenda às necessidades de saúde da população8,9. 
Como alertam Pinto e Paim6, há necessidade de 
qualificação dos trabalhadores da saúde como 
medida fundamental para a adequação dos servi-
ços no enfrentamento da pandemia, o que impli-
ca também a reorganização de outras atividades 
assistenciais.

No Brasil existem hoje cerca de 3,5 milhões 
de trabalhadores da saúde envolvidos, direta ou 
indiretamente, na prestação de serviços nos vá-
rios níveis de atenção do Sistema Único de Saúde 
(SUS) e nos estabelecimentos do setor privado. 
Um contingente expressivo dessa força de traba-
lho vem atuando na linha de frente do enfren-
tamento da pandemia pelo novo coronavírus, 
particularmente no âmbito hospitalar, e merece 
ser objeto de atenção, tanto por sua relevância no 
cuidado direto a casos de COVID-19 como por 
sua exposição ao risco de infecção¹.

Vale ressaltar a necessidade de ampliação da 
força de trabalho em saúde para responder de 
forma adequada às necessidades dos serviços, 
fornecendo um quantitativo ideal de trabalhado-
res de saúde, fato que produz outra necessidade: o 
treinamento para assumir novas atribuições im-
postas pelo cenário pandêmico10. Para tanto, um 
conjunto de prioridades devem ser consideradas 
na conformação da agenda estratégica governa-
mental, tal como atentar ao risco de contamina-
ção dos trabalhadores, readequar os processos de 
trabalho e qualificar os profissionais que atuam 
na assistência à pacientes com suspeita ou confir-
mação de COVID-19. 

Além disso, as instituições de saúde devem 
apoiar os trabalhadores de saúde, cumprindo 
suas responsabilidades para a proteção da saúde 
da força de trabalho. Portanto, uma gestão efetiva 
permite que o sistema de saúde tenha melhores 
desfechos em saúde, atenção à saúde capaz de 
atender às necessidades da população de forma 
oportuna, maior eficiência no uso de recursos fí-
sicos e materiais e redução de temores e estresse 
da equipe de saúde frente às constantes mudan-
ças nas práticas assistenciais10.

Com vistas a fomentar reflexões sobre o pla-
nejamento da resposta brasileira à pandemia, 
o objetivo deste trabalho é analisar as ações de 
educação permanente em saúde definidas em 
Planos Nacional e Estaduais de Contingência à 
COVID-19 no Brasil. 
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Procedimentos teórico metodológicos

Trata-se de uma pesquisa documental que uti-
lizou como fontes de informações 54 planos de 
contingência (PC) à COVID-19, sendo as primei-
ras e últimas versões elaboradas pelo Ministério 
da Saúde (duas versões), secretarias estaduais de 
saúde (26 versões iniciais e 24 versões finais, uma 
vez que os estados de Sergipe e Mato Grosso não 
atualizaram seus planos) e Distrito Federal (duas 
versões). 

Esses documentos foram acessados por meio 
dos respectivos websites institucionais, salvos ele-
tronicamente e identificados como versões ini-
ciais (Vi) e finais (Vf) – respeitando suas datas de 
edição, compreendidas entre dezembro de 2020 
e junho de 2021. Posteriormente, foi feita a leitu-
ra na íntegra, localizando as seguintes palavras-
chave: “trabalhadores”, “profissionais de saúde”, 
“técnicos da saúde”, “educação”, “educação per-
manente”, “educação continuada”, “capacitação” e 
“treinamento”.

A escolha dessas palavras-chave levou em 
conta as diversas dimensões do objeto de estu-
do, ou seja, as ações educativas dirigidas aos 
trabalhadores de saúde, tratando-se, portanto, 
de incluir na busca os diferentes termos que são 
utilizados nos documentos oficiais para se referir 
tanto às ações educativas em si – educação, edu-
cação permanente, educação continuada, treina-
mento e capacitação – quanto aos sujeitos dessas 
ações – trabalhadores, profissionais de saúde e 
técnicos de saúde.  

Assim, cabe chamar a atenção para a distin-
ção teórico-conceitual entre “educação perma-
nente”, “educação continuada”, expressões que 
aparecem indistintamente nos documentos, 
embora tenham significados diferentes. A EPS 
tem sido definida como uma ação educativa que 
coloca o cotidiano do trabalho, ou da formação 
em saúde em análise, de modo que a produção 
de conhecimentos se dá a partir da realidade vi-
vida pelos atores envolvidos, sendo os problemas 
enfrentados e as experiências desses atores no dia 
a dia do trabalho base para construção de estra-
tégias de superação e mudanças4,11. A “educação 
continuada”, por sua vez, contempla as atividades 
com período definido para execução e utiliza, em 
sua maior parte, os pressupostos do ensino tradi-
cional, por exemplo as ofertas formais nos níveis 
de pós-graduação4.  

Considerando as evidências científicas apre-
sentadas em artigos internacionais que identi-
ficaram os principais problemas que afetam os 
profissionais de saúde envolvidos diretamente no 

enfrentamento da pandemia1, foram definidas as 
categorias de análise do conteúdo dos planos, de 
maneira que as propostas neles contidas foram 
organizadas na seguinte tipologia: a) medidas 
preventivas para redução de risco de infecção 
entre trabalhadores; b) monitoramento clínico 
dos profissionais de saúde; c) reorganização do 
processo de trabalho e adequação da jornada de 
trabalho; d) capacitação profissional à normas de 
biossegurança; e) atenção à saúde mental dos tra-
balhadores de saúde. 

O estudo faz parte da pesquisa “Análise de 
modelos e estratégias de Vigilância em Saúde 
da Pandemia de COVID-19”, que tem aprova-
ção no Comitê de Ética na Pesquisa (CAAE nº 
36866620.2.0000.503) e contou com o apoio fi-
nanceiro do Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações, do Ministério da 
Saúde e Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico – CNPq. O desafio me-
todológico se relacionou com as variações dos 
tópicos abordados nos planos e a dificuldade de 
localização nos endereços eletrônicos institucio-
nais das secretarias de saúde.

Resultados e discussão

Os planos de contingência estaduais e do Dis-
trito Federal são documentos normativos com 
recomendações imediatas, responsabilidades, 
prioridades e orientações para investimento de 
recursos. Foram constituídos pela coordenação 
e departamentos da Secretaria de Vigilância em 
Saúde (SVS), subsidiando a organização, coorde-
nação e operacionalização da resposta às emer-
gências em saúde pública²,3, sendo notória sua 
importância enquanto instrumento de planeja-
mento. 

Estruturalmente, os PC se caracterizam pela 
multiplicidade de formatos, com versões iniciais 
e atualizadas, decorrentes da necessidade de in-
corporar medidas não planejadas no momento 
inicial mas identificadas à medida que os conhe-
cimentos sobre a COVID-19 iam sendo adquiri-
dos e revisados. Assim, justifica-se a análise das 
suas versões iniciais e finais.

Como instrumento orientador de políticas 
públicas, os planos de contingência apontaram 
medidas para enfrentamento à infecção humana 
pelo SARS-CoV-2 que contemplam estratégias 
de vigilância, suporte laboratorial, medidas de 
controle da infecção, assistência médica e assis-
tência farmacêutica, vigilância sanitária, comu-
nicação de risco e gestão. As possíveis estratégias 
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de educação permanente em saúde poderiam ad-
vir dos objetivos estabelecidos, especialmente do 
propósito de limitar a transmissão, incluindo a 
redução de infecções secundárias entre contatos 
próximos aos pacientes infectados, bem como a 
garantia de assistência à saúde aos trabalhadores 
de saúde³.

o que dizem os planos de contingência 
quanto às ações de EPS

O Plano de Contingência Nacional não con-
templa algumas ações recomendadas pela Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS)10, tais como 
cálculo de recursos necessários para conter as 
ocorrências de COVID-19 no país e articulação 
de estratégias multissetoriais para prover apor-
tes financeiros necessários, que constam no do-
cumento “COVID-19: Operacional Planning 
Guidelines to Support Country Preparedness 
and Response”¹2. Não verificamos estratégias 
multissetoriais para prover aporte financeiro 
necessário para conter as ocorrências de 
COVID-19 no país.

Quanto ao direcionamento do processo de 
planejamento estadual, no PC Nacional há ape-
nas recomendações para que estados, municípios 
e serviços de saúde público e privados tomem 
nota e elaborem seus respectivos PC, ficando a 
cargo das secretarias de saúde sua elaboração.  
Desse modo, a leitura dos PC estaduais revelou 
grande heterogeneidade e diversidade de quali-
dade técnica e metodológica, o que certamente 
decorre do fato de não ter sido elaborada nenhu-
ma nota técnica ou orientação com relação aos 
elementos obrigatórios e básicos para a elabora-
ção dos planos. 

A identificação e classificação das propostas 
relativas à EPS dos PC estaduais, segundo as ca-
tegorias de análise definidas, conduziu à elabora-
ção do Quadro 1. 

O primeiro grupo de propostas  diz respeito 
às medidas de prevenção e redução dos riscos 
de infecção entre os trabalhadores de saúde, 
que foi a categoria com  maior destaque nos PC 
estaduais, na medida em que a todos os PC con-
tinham propostas dessa natureza, incluindo a  
capacitação de profissionais de saúde no manejo 
clínico da síndrome gripal com enfoque no novo 
coronavírus, que causa COVID-19,  e as orienta-
ções sobre medidas de prevenção e proteção dos 
trabalhadores para evitar e reduzir os riscos de 
contaminação.  

Percebe-se, portanto, a dupla preocupação 
que norteou a elaboração dessas propostas, isto 

é, a necessidade de se qualificar os trabalhado-
res de saúde para lidar com uma doença nova, 
cuja fisiopatologia ainda era desconhecida, sem 
se dispor de tratamento específico, ao mesmo 
tempo que, diante das evidências que mostraram 
a alta transmissibilidade do vírus, se colocava a 
necessidade premente de proteger os trabalhado-
res que assistiam diretamente os casos clínicos. 

As propostas relativas à capacitação para o 
manejo clínico dos pacientes constavam, ini-
cialmente, em 11 dos 26 PC estaduais, número 
que se elevou a 19 nas versões atualizadas. Já as 
medidas de proteção dos trabalhadores de saúde 
constavam em apenas dois PC estaduais em suas 
versões iniciais, passando a 16 nas versões atua-
lizadas. Como se pode constatar, configurou-se 
uma lacuna importante nos PC dos estados que 
não incorporaram essas propostas.  

Assim, cabe chamar a atenção para a impor-
tância da inclusão dessas propostas nos planos 
a serem periodicamente atualizados, além da 
necessidade de avaliação do grau de implanta-
ção dessas ações nos estados, uma vez que a ca-
pacitação dos trabalhadores é fundamental para 
manter as equipes atualizadas sobre as medidas 
para controle de novos casos de COVID-19, bem 
como para as adequações técnicas e reformula-
ções de protocolos assistenciais¹3,¹4 à medida que 
avança o conhecimento e as tecnologias diag-
nósticas e terapêuticas da COVID-19. Por ou-
tro lado, é importante que, em estudos futuros, 
avalie-se o grau de implantação das medidas de 
proteção aos trabalhadores, pois o adoecimento 
de trabalhadores de saúde impõe o afastamento 
do serviço, comprometendo o quantitativo de 
recursos humanos necessário e disponível para 
o desempenho de uma assistência qualificada¹³. 

O segundo grupo de propostas contempla as 
ações de ePS voltadas à reorganização dos pro-
cessos de trabalho, aspecto pouco desenvolvido 
nos documentos analisados, o que sugere uma 
baixa problematização sobre a gestão do traba-
lho nos planos de contingência. Um único estado 
citou a garantia de espaços institucionalizados 
para EPS no cotidiano das equipes, seja por meio 
de reuniões, fóruns e videoconferências, em seus 
planos inicial e final. E apenas dois estados prio-
rizavam parcerias interinstitucionais em suas úl-
timas versões dos planos de contingência.

Essa lacuna chama a atenção, já que alguns 
estudos têm apontado a importância da reor-
ganização do processo de trabalho nos diver-
sos níveis de atenção, notadamente no âmbito 
hospitalar, priorizado no primeiro momento de 
enfrentamento à pandemia, o que ocasionou a 



1381
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 28(5):1377-1386, 2023

Q
ua

dr
o 

1.
  A

ge
nd

a 
de

 p
rio

rid
ad

es
 e

st
ra

té
gi

ca
s p

ar
a 

ed
uc

aç
ão

 p
er

m
an

en
te

 e
m

 sa
úd

e 
no

s P
la

no
s d

e 
C

on
tin

gê
nc

ia
 N

ac
io

na
l, 

Es
ta

du
ai

s e
 d

o 
D

ist
rit

o 
Fe

de
ra

l p
or

 re
gi

õe
s b

ra
sil

ei
ra

s, 
20

21
.

U
F 

po
r r

eg
iõ

es
Su

l
Su

de
st

e
N

or
de

st
e

c
en

tr
o-

o
es

te
N

or
te

Ve
r-

sã
o

Sc
R

S
PR

SP
R

J
M

g
eS

Se
R

N
Pi

Pe
PB

M
A

c
e

BA
A

l
M

t
M

S
g

o
D

F
R

R
Ro

PA
A

P
A

M
A

c
to

M
S

to
ta

l

1.
 M

ed
id

as
 

pr
ev

en
tiv

as
 

pa
ra

 re
du

çã
o 

de
 ri

sc
o 

de
 

in
fe

cç
ão

 e
nt

re
 

tr
ab

al
ha

do
re

s

C
ap

ac
ita

çã
o 

pa
ra

 
pr

ofi
ss

io
na

is 
de

 sa
úd

e 
no

 m
an

ej
o 

cl
ín

ic
o 

da
 S

G
 

co
m

 e
nf

oq
ue

 n
o 

no
vo

 
co

ro
na

ví
ru

s C
O

V
ID

-1
9

V
i

11

Vf
 

19

O
rie

nt
aç

ão
 p

ar
a 

tr
ab

al
ha

do
re

s d
e 

sa
úd

e 
so

br
e 

m
ed

id
as

 d
e 

pr
ev

en
çã

o

V
i

02
Vf

 
17

2.
 

Re
or

ga
ni

za
çã

o 
do

 p
ro

ce
ss

o 
de

 
tr

ab
al

ho
 co

m
 

ad
eq

ua
çã

o 
da

 
jo

rn
ad

a 
de

 
tr

ab
al

ho

G
ar

an
tia

 d
e 

es
pa

ço
s 

in
st

itu
ci

on
al

iz
ad

os
 

pa
ra

 E
PS

 n
o 

co
tid

ia
no

 
da

s e
qu

ip
es

 (C
H

 p
ar

a 
re

un
iõ

es
, f

ór
un

s e
 

vi
de

oc
on

fe
rê

nc
ia

)

V
i

01
Vf

 
01

Pa
rc

er
ia

s 
in

te
rin

st
itu

ci
on

ai
s (

co
m

o 
ór

gã
os

 o
u 

in
st

itu
iç

õe
s 

pa
ra

 d
es

en
vo

lv
im

en
to

 d
e 

at
iv

id
ad

es
)

V
i

00

Vf
 

02

co
nt

in
ua



1382
V

ie
ira

 S
L 

et
 a

l.

U
F 

po
r r

eg
iõ

es
Su

l
Su

de
st

e
N

or
de

st
e

c
en

tr
o-

o
es

te
N

or
te

Ve
r-

sã
o

Sc
R

S
PR

SP
R

J
M

g
eS

Se
R

N
Pi

Pe
PB

M
A

c
e

BA
A

l
M

t
M

S
g

o
D

F
R

R
Ro

PA
A

P
A

M
A

c
to

M
S

to
ta

l

3.
 C

ap
ac

ita
çã

o 
pr

ofi
ss

io
na

l 
pa

ra
 n

or
m

as
 d

e 
bi

os
se

gu
ra

nç
a

El
ab

or
aç

ão
 e

 d
iv

ul
ga

çã
o 

de
 m

at
er

ia
is 

de
 

ed
uc

aç
ão

 e
m

 sa
úd

e 
pa

ra
 

o 
tr

ab
al

ha
do

r d
a 

sa
úd

e

V
i

12

Vf
 

17

A
çõ

es
 d

e 
ed

uc
aç

ão
 e

m
 

sa
úd

e 
pa

ra
 p

ro
fis

sio
na

is 
e 

co
m

un
id

ad
e

V
i

06
Vf

 
07

El
ab

or
aç

ão
 e

 p
ro

m
oç

ão
 

de
 c

ap
ac

ita
çã

o 
de

 
re

cu
rs

os
 h

um
an

os
 p

ar
a 

a 
in

ve
st

ig
aç

ão
 d

e 
ca

so
s 

su
sp

ei
to

s d
e 

in
fe

cç
ão

 
hu

m
an

a 
pe

lo
 n

ov
o 

co
ro

na
ví

ru
s

V
i

08

Vf
 

13

Bi
os

se
gu

ra
nç

a 
e s

aú
de

 
do

 tr
ab

al
ha

do
r: 

re
fo

rç
ar

 
o 

us
o 

de
 E

PI
 a

de
qu

ad
o 

pa
ra

 tr
ab

al
ha

do
re

s e
 

fu
nc

io
ná

rio
s d

e l
im

pe
za

, 
la

bo
ra

tó
rio

s, 
po

rt
o 

e 
ae

ro
po

rt
os

/g
ar

an
tia

 d
e 

of
er

ta
 d

e E
PI

V
i

11

Vf
 

22

4.
 P

ro
m

oç
ão

 
e 

pr
ot

eç
ão

 à
 

sa
úd

e 
m

en
ta

l

At
en

çã
o 

à 
sa

úd
e 

m
en

ta
l

V
i

00

Vf
 

04
5.

 
M

on
ito

ra
m

en
to

 
cl

ín
ic

o 
do

s 
pr

ofi
ss

io
na

is 
de

 
sa

úd
e

N
ão

 h
ou

ve
V

i
00

Vf
 

00

Fo
nt

e:
 P

la
no

s d
e 

C
on

tin
gê

nc
ia

 N
ac

io
na

l e
 E

st
ad

ua
is 

pa
ra

 C
O

V
ID

-1
9,

 2
02

0-
20

21
.

Q
ua

dr
o 

1.
  A

ge
nd

a 
de

 p
rio

rid
ad

es
 e

st
ra

té
gi

ca
s p

ar
a 

ed
uc

aç
ão

 p
er

m
an

en
te

 e
m

 sa
úd

e 
no

s P
la

no
s d

e 
C

on
tin

gê
nc

ia
 N

ac
io

na
l, 

Es
ta

du
ai

s e
 d

o 
D

ist
rit

o 
Fe

de
ra

l p
or

 re
gi

õe
s b

ra
sil

ei
ra

s, 
20

21
.



1383
C

iência &
 Saúde C

oletiva, 28(5):1377-1386, 2023

rápida expansão do número de leitos e da con-
tratação de pessoal a partir da implantação dos 
“hospitais de campanha” destinados exclusiva-
mente a pacientes de COVID-19. O aumento 
acelerado de pessoal contratado, bem como a ne-
cessidade de garantir a qualidade da assistência¹3, 
implicaram necessariamente a reorganização do 
processo de trabalho das equipes, com a reade-
quação da jornada de trabalho, a implantação de 
monitoria on-line ou presencial, o realinhamento 
procedimental das práticas assistenciais, a para-
mentação e retirada de EPIs, além de mudanças 
organizacionais na APS para garantir o acesso, 
a longitudinalidade e a coordenação do cuida-
do¹5. A incipiência nos PC estaduais, ou mesmo 
a ausência completa de propostas nessa direção, 
é certamente um aspecto bastante preocupante e 
deve ser objeto de debate no âmbito das secreta-
rias estaduais de saúde, uma vez que a pandemia 
ainda está em curso. 

Entendendo-se que os trabalhadores de saú-
de estão expostos diretamente ao risco de con-
taminação, o terceiro grupo de propostas trata 
da capacitação profissional sobre normas de 
biossegurança e contemplou quatro recomenda-
ções: 1) elaboração e divulgação de textos infor-
mativos sobre a COVID-19 entre os trabalhado-
res de saúde; 2) a capacitação de trabalhadores 
para investigação de casos suspeitos de infecção 
humana pelo novo coronavírus (2019-nCoV); 3) 
procedimentos para assegurar a saúde e seguran-
ça do trabalhador durante o manuseio e contato 
com substâncias causadoras de agravos à saúde, a 
exemplo da situação provocada pelo vírus SARS-
CoV; 4) estratégias de educação em saúde para 
capacitar  profissionais na orientação à comuni-
dade

A análise dos PC revelou que, nas versões 
iniciais, 12 planos incluíram propostas de elabo-
ração e difusão de material informativo (textos, 
vídeos, cartilhas etc.) sobre a COVID-19 entre os 
profissionais e trabalhadores de saúde, número 
que passou a 17 nas últimas versões. Quanto à 
capacitação para investigação de casos suspei-
tos de infecção humana pelo novo coronavírus 
(2019-nCoV), apenas 8 dos 26 planos abordaram 
inicialmente, sendo que outros 5 incluíram pro-
postas desse tipo em suas versões finais, elevando 
o total a 13 PC. Com relação a medidas de biosse-
gurança e saúde do trabalhador, 11 planos inclu-
íram tais propostas em suas versões iniciais, su-
bindo para 20 nas versões finais. Finalmente, no 
que diz respeito às ações de educação em saúde 
para profissionais e comunidade, apenas seis  PC 
incluíram propostas desse tipo em sua primeira 

versão, sendo que nas versões finais chegou-se a 
sete planos com essas propostas. 

Constata-se que as preocupações com a im-
plementação de medidas de biossegurança e 
saúde do trabalhador foram traduzidas pri-
mordialmente em propostas relativas à difusão 
de material educativo e recomendações acerca 
do uso de equipamentos de proteção individu-
al (EPI) e coletivos (EPC). Mesmo assim, essas 
propostas não foram incluídas em todos os PC 
estaduais, sete planos não continham nem mes-
mo a proposta de difusão de material educativo, 
e quatro sequer incluíram em suas propostas as 
medidas de biossegurança e saúde do trabalha-
dor. Além disso, constata-se a incipiência com 
que foram contempladas as ações de capacita-
ção para investigação de casos novos e as ações 
educativas junto à comunidade para difusão de 
conhecimentos e medidas de proteção contra o 
vírus, estratégia defendida inclusive em alguns 
estudos sobre a pandemia16.   

O quarto grupo de propostas analisadas 
nos PC estaduais diz respeito à atenção à saúde 
mental dos trabalhadores de saúde, mencionadas 
somente em quatro deles em suas versões finais, 
tratando sobre ocorrência de sintomas de ansie-
dade, depressão e insônia, que se tornaram mais 
recorrentes entre os trabalhadores de saúde no 
contexto da pandemia. De acordo com estudos 
sobre o tema, esses sintomas estão relacionados 
ao medo de transmitir  o vírus para os membros 
da família¹, à exaustão por extensas jornadas de 
trabalho, a efeitos do distanciamento social17, a 
incertezas impostas pela doença até então pou-
co conhecida e a processos de perda de colegas e 
amigos (luto). 

Tais condições exigiram institucionalização 
de estratégias de apoio psicológico e fortaleci-
mento de ações educativas com vistas a minimi-
zar ansiedades de origem ocupacionais¹,18, por 
isso é preocupante o fato de que apenas quatro 
PC estaduais incluam atividades dessa nature-
za, o que representa uma lacuna significativa na 
gestão do trabalho desenvolvido pelas secretarias 
estaduais de saúde. 

Finalmente, o último grupo de propostas 
que se buscou identificar nos PC diz respeito ao 
monitoramento clínico dos profissionais de saú-
de, porém este não foi mencionado em nenhum 
dos planos analisados, seja em suas primeiras ou 
últimas versões. A ausência dessa proposta nos 
planos de contingência pode revelar a fragilidade 
das ações de vigilância à saúde do trabalhador de 
saúde, de forma a detectar de maneira precoce 
os casos de COVID-19 nesse contingente popu-
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lacional, não havendo a adoção de medidas de 
acompanhamento dos profissionais e trabalha-
dores de saúde que porventura sejam acometidos 
pela doença.

Esse monitoramento deveria ter sido entendi-
do como necessário, como extensão das ações de 
atenção à saúde física e mental dos trabalhadores 
de saúde, sobretudo para minimização das ansie-
dades e riscos de disseminação do coronavírus. 
De modo que, institucionalmente, a segurança do 
trabalhador19, o monitoramento clínico, a busca 
ativa dos sintomáticos respiratórios e as orien-
tações sobre os fatores de risco da doença como 
ações de EPS contribuiriam para o enfrentamen-
to a COVID-19, tal qual o isolamento social25 e 
o rastreamento dos contatos, medidas necessárias 
para o fortalecimento do controle da pandemia12. 

considerações finais 

A análise dos 54 planos de contingência para in-
fecção humana por COVID-19 permitiu identi-
ficar as propostas e recomendações dos gestores 
com relação às ações de educação permanente 
em saúde, assim como suas potencialidades e li-
mitações diante do cenário pandêmico do país e 
de cada estado. 

Verificamos que as ações elencadas nos pla-
nos foram prioritariamente direcionadas à edu-
cação permanente de profissionais de saúde para 
qualificar o manejo clínico da síndrome gripal, 
em paralelo à adoção de medidas de biosseguran-
ça e saúde do trabalhador, com enfoque no uso 
de equipamentos de proteção individual, inclu-
sive para funcionários de limpeza, laboratórios, 
portos e aeroportos, com vistas à redução dos ris-
cos de contaminação, adoecimento e morte dos 
trabalhadores que lidam  cotidianamente com 
pacientes suspeitos e confirmados de COVID-19.

Verifica-se que, apesar da fragilidade meto-
dológica e de conteúdo, os PC ainda se caracte-
rizam como instrumento de gestão, refletindo a 
estrutura e o funcionamento do SUS enquanto 
sistema e como principal opção para o enfrenta-
mento da crise sanitária. Cabe ressaltar, entretan-
to, que os PC, apesar de sua importância e rele-
vância, apresentam limitações, uma vez que nem 
tudo que está escrito foi operacionalizado, e nem 
tudo que foi operacionalizado pela gestão e pelos 
serviços de saúde está contido ou expresso nos 
diversos PC analisados.

No caso específico da EPS, as lacunas identifi-
cadas nos PC centraram-se na ausência de ações 

com foco na promoção e proteção à saúde mental 
e no monitoramento clínico dos profissionais de 
saúde, evidenciando a necessidade de articulação 
de trabalhadores, sistemas, serviços de saúde e 
secretariais estaduais, de modo a acompanhar os 
profissionais da saúde em suas diversas catego-
rias e loci de trabalho. 

A ausência de proposições voltadas para o 
trabalhador da saúde deve ser motivo de gran-
de preocupação e de mobilização para o debate 
sobre os investimentos que precisam ser assu-
midos pelos gestores da saúde, tanto em nível 
federal como por estados e municípios. A prio-
rização dos trabalhadores na organização e ges-
tão de serviços é fundamental para a assistência 
à COVID-19 e outras patologias e agravos, visto 
que ações de proteção à saúde implicam menor 
número de profissionais afastados e, consequen-
temente, sua disponibilidade para participarem 
de atividades de EPS que visam modificar e criar 
processos de trabalho que vão ao encontro das 
demandas e necessidades dos serviços de saúde. 

Assim, é necessário que o governo priorize a 
agenda de desafios relacionados aos trabalhado-
res de saúde, sobretudo na atualidade, em que di-
versas formas de flexibilização do trabalho alcan-
çam o setor de saúde, deixando-o cada vez mais 
precarizado. Nesse sentido, é preciso destacar 
que esta agenda deve contemplar em sua formu-
lação a participação dos trabalhadores e gestores 
interessados no debate sobre as mudanças ne-
cessárias na gestão do trabalho e na educação na 
saúde, principalmente as ações de EPS. Espera-se 
que a situação pandêmica tenha evidenciado a 
importância dos trabalhadores para o funciona-
mento adequado do Sistema Único de Saúde, e 
que os aprendizados desse evento venham a co-
laborar para a luta pela busca de melhores condi-
ções de trabalho para os trabalhadores da saúde e 
do SUS, que foram considerados heróis nas fases 
mais difíceis da pandemia no Brasil e no mundo.

Para isso, cabe concluir mencionando a con-
tribuição do Plano Nacional de Enfrentamento à 
Pandemia da COVID-19, elaborado pela Frente 
Pela Vida (FPV)18, resultado da contribuição das 
organizações e do movimentos críticos à aborda-
gem do Ministério da Saúde frente à gestão da 
pandemia no Brasil. O plano aponta a situação 
de vulnerabilidade e risco epidemiológico a que 
estavam (e estão) expostos os trabalhadores do 
SUS e recomenda com veemência uma série de 
medidas de proteção aos trabalhadores de saúde, 
que podem servir de subsídio necessário aos ges-
tores do novo governo que se inicia em 2023.  
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